
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 819.624 - AL (2006/0225155-6)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : RISONEIDE GONÇALVES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARVALHO MACIEL E OUTRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 
DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. DECISÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. AÇÃO RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR DA 
VERBA. 
1. A Autarquia agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar 
os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental. 
2. Configura deficiência de fundamentação do recurso especial a alegação 
genérica de violação do art. 535 do CPC, sem particularização dos pontos 
em que o acórdão estaria, de fato, omisso, contraditório ou obscuro, 
incidindo, por analogia, a Súmula 284 do STF. 
3. A 3ª Seção desta Corte Superior pacificou sua jurisprudência em relação 
à matéria ventilada no presente recurso, pois entende pela impossibilidade de 
restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos segurados da Previdência 
Social, por força de decisão transitada em julgado, que posteriormente veio 
a ser rescindida, em razão do caráter alimentar dos proventos recebidos a 
título de benefício previdenciário.
4. Não há se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 
n. 8.213/91, uma vez que, na hipótese dos autos, apenas foi dado ao texto 
desse dispositivo legal interpretação diversa da pretendida pelo INSS.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 10 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 819.624 - AL (2006/0225155-6)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : RISONEIDE GONÇALVES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARVALHO MACIEL E OUTRO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, em face da decisão de fls. 308/311 que negou provimento ao 

agravo interposto pela Autarquia previdenciária ao argumento de que "a jurisprudência 

dominante desta Corte Superior entende pela impossibilidade de repetição dos valores 

recebidos a título de benefício previdenciário, por força de decisão judicial transitada em 

julgado, que posteriormente veio a ser rescindida, pois, em tais hipóteses, afigura-se 

inequívoca a boa fé do segurado, bem como em razão do caráter alimentar da verba" (e-STJ 

fls. 310).

Em suas razões recursais, O INSS alega a inaplicabilidade da Súmula 284/STF, pois 

particularizou os pontos em que o acórdão do Tribunal de origem estaria, de fato, omisso, pois 

deixou de apreciar matéria de inquestionável relevância, qual seja, que "a condenação à 

devolução dos valores pagos em decorrência do título judicial rescindido trata-se de uma 

CONSEQUÊNCIA LÓGICA E NATURAL DO ACOLHIMENTO DA RESCISÓRIA" 

(e-STJ fls. 319).

Segue argumentando que "a questão da impossibilidade de repetição das verbas de 

natureza alimentar encontra solução no art. 115 da Lei n. 8.213/91: a) verbas alimentares 

também devem ser restituídas quando  recebidas a maior, ou o art. 115 não poderia estar no 

mundo jurídico; e b) mesmo quando recebidas de boa-fé tais verbas podem ser descontadas 

do benefício, garantido apenas o desconto será feito em parcelas" (art. 115). Não há outra 

interpretação possível para o art. 115: para afastá-lo, nesse caso, O Tribunal teria que 
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declará-lo inconstitucional, na forma do art. 97 da Constituição" (e-STJ fls. 321).

Requer, caso mantida a decisão agravada, que seja declarada a inconstitucionalidade 

do artigo 115 da Lei n. 8.213/91, observando-se o requisito formal do art. 97 da Constituição 

Federal.

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada ou pelo julgamento e 

provimento do recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 819.624 - AL (2006/0225155-6)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : RISONEIDE GONÇALVES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARVALHO MACIEL E OUTRO

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela Autarquia agravante, verifica-se que as 

teses jurídicas veiculadas nas razões do regimental não se encontram aptas a modificar o 

posicionamento anteriormente firmado. 

Deveras, conforme consignado na decisão agravada, no concernente ao art. 535 do 

CPC, a agravante apenas menciona genericamente tal dispositivo legal, sem ter particularizado 

os pontos em que o acórdão estaria, de fato, omisso, contraditório ou obscuro, pelo que 

incide, por analogia, na espécie, a Súmula 284 do STF, segundo a qual "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO GERAL ANUAL. ART. 37, X, DA 
CF/88. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil mas 
não evidencia qualquer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao 
mencionado dispositivo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do 
Excelso Pretório.
2. Esta Corte firmou entendimento de que não é devida a compensação de 
valores recebidos a título indenizatório com reajustes concedidos aos 
servidores, por se tratarem de verbas de naturezas distintas.
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Precedentes.
3. A questão referente ao direito dos servidores públicos federais à 
indenização pela omissão legislativa em efetivar a revisão geral anual dos seus 
vencimentos é de índole constitucional, de competência do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada à Máxima Corte, nos termos do 
art. 102, inciso III, da Carta Magna.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 867.839/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 13/09/2010)

Na sequência, vale conferir, por pertinente, o texto do artigo 115, inciso II, da Lei n. 

8.213/91, ao qual o INSS alega que a decisão agravada negou vigência: 

Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios:
(...)
II - pagamento de benefício além do devido;

Percebe-se, portanto, que a Lei Previdenciária confere ao julgador uma opção ao 

estabelecer no inciso II do seu art. 115 que "podem ser descontados dos benefícios". Se o 

legislador pretendesse que a restituição fosse inafastável, aplicada em quaisquer hipóteses de 

pagamento além do devido, provavelmente teria utilizado a expressão "devem ser descontados 

dos benefícios".

Dessa forma, cabe ao Judiciário a decisão de sopesar as hipóteses em que os valores 

recebidos além do devido, a título de benefício previdenciário, ensejam a devolução por parte 

dos segurados.

Nesse sentido, a 3ª Seção desta Corte Superior pacificou sua jurisprudência em 

relação à matéria ventilada no presente recurso, pois entende pela impossibilidade de 

restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos segurados da Previdência Social, por força 

de decisão transitada em julgado, que posteriormente veio a ser rescindida, em razão do 

caráter alimentar dos proventos recebidos a título de benefício previdenciário.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 
AÇÃO RESCISÓRIA POSTERIORMENTE JULGADA PROCEDENTE. 
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DEVOLUÇÃO. DESCABIMENTO. BOA-FÉ.
É incabível a devolução de valores recebidos por força de decisão judicial 
transitada em julgado, ainda que objeto de ação rescisória julgada procedente, 
tendo em vista que o servidor teve reconhecido o seu direito de modo definitivo 
(coisa julgada material), sendo, portanto, inequívoca a sua boa-fé, bem como 
em virtude do caráter alimentar dessa verba (precedentes: REsp 673.598/PB, 
5ª Turma, Rel.
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 14/5/2007; REsp 824617/RN, 5ª Turma, de 
minha relatoria, DJ de 16/4/2007).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1127425/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/08/2009, DJe 08/09/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE DE SENTENÇA TRANSITADA 
EM JULGADO. AÇÃO RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo em vista seu caráter alimentar, é incabível a devolução de benefícios 
previdenciários recebidos de boa-fé por força de decisão transitada em julgado 
que, posteriormente, nos autos de ação rescisória, é desconstituída. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 701.075/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2008, DJe 20/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO N.º 182 DA SÚMULA DESTA CORTE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE BENEFÍCIO EM URV. RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. INADMISSIBILIDADE. 
VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR.
1. O agravante, nas razões do regimental, não impugnou especificamente os 
fundamentos da decisão hostilizada, razão pela qual impõe-se a aplicação do 
enunciado n.º 182 desta Corte Superior.
2. Uma vez reconhecida a natureza alimentar dos benefícios previdenciários é 
inadmissível a pretensão de restituição dos valores pagos aos segurados, 
atraindo, à espécie, a aplicação do princípio da irrepetibilidade ou da 
não-devolução dos alimentos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 692.817/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/04/2005, DJ 16/05/2005, p. 397)

Por fim, ressalte-se que não há se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 

115 da Lei n. 8.213/91, uma vez que, na hipótese dos autos, somente foi dado ao texto desse 

Documento: 1136224 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2012 Página  7 de 4



 
 

 

dispositivo legal, interpretação diversa daquela pretendida pelo INSS. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0225155-6 Ag     819.624 / AL

Números Origem:  200005000152781       200605000248403       9600031649            9705336741

EM MESA JULGADO: 10/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : RISONEIDE GONÇALVES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARVALHO MACIEL E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie - 
Restabelecimento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : RISONEIDE GONÇALVES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARVALHO MACIEL E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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